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MOÇÃO Nº 297, DE 2021
A presente moção objetiva apelar ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira, e ao Presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco, para que empreendam esforços para a aprovação do Projeto de Lei nº 1.861, de 2019, que visa incorporar ao Sistema Único de Saúde (SUS) o tratamento fisioterápico por eletroestimulação para os pacientes diagnosticados com mielomeningocele.
Na última semana, o parlamentar subscritor desta indicação esteve com mães que fazem parte da Associação Brasileira Superando a Mielomeningocele (ABSAM), criada com o escopo de amparar e auxiliar famílias de pacientes diagnosticados com mielomeningocele - má-formação embrionária do sistema nervoso central que ocorre, geralmente, no início da gestação, em razão de uma falha no processo de neurulação primária, que é o processo normal de fechamento do tubo neural.
Estudos apontam o Brasil como o 4º país com maior incidência desta doença, com taxa de 1,139 a cada mil nascidos vivos - segunda maior causa de deficiência motora infantil, segundo o Ministério da Saúde.
O Projeto de Lei nº 1.861, de 2019, de autoria da Deputada Federal Aline Sleutjes (PSL/PR) trata, especificamente, da inclusão da terapia de eletroestimulação para a disfunção do trato urinário devido à lesão neurológica - também conhecida como “Bexiga Neurogênica”. Assim, versa a justificativa da referida proposição:
“No caso da mielomeningocele, em razão do comprometimento neurológico, há uma disfunção no esvaziamento da bexiga, levando a acúmulo de urina, o que pode causar lesões renais, além de incontinência urinária.
Em havendo acúmulo excessivo de urina na bexiga, faz-se necessário a realização de cateterismo vesical frequente para seu esvaziamento. Isso por um lado previne danos aos rins, mas por outro, predispõe ao surgimento de infecções urinárias.
A incontinência urinária obriga a pessoa a utilizar fraldas, provocando um enorme impacto negativo na sua autoimagem, além de gastos adicionais ao Sistema Único de Saúde.
O tratamento atual consiste em uma abordagem multidisciplinar e uso medicamentos, não sem efeitos colaterais, e sem garantia de sucesso.
Como a base fisiopatológica da doença é uma lesão neurológica, a eletroestimulação tem sido proposta como alternativa terapêutica, pois estímulos elétricos aplicados sobre a pele poderiam atuar nas fibras nervosas íntegras e auxiliar na disfunção do trato urinário.
Portanto, o objetivo deste Projeto de Lei é que as pessoas com mielomeningocele que apresentem disfunção do trato urinário tenham o direito de tratamento fisioterapêutico por eletroestimulação, quando este for indicado, como mais uma opção de tratamento”.
Logo, diante desta relevantíssima pauta, apresento a seguinte Moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados do Brasil, Arthur Lira, e ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco, para que empreendam esforços para a aprovação do Projeto de Lei nº 1.861, de 2019, que visa incorporar ao Sistema Único de Saúde (SUS) o tratamento fisioterápico por eletroestimulação para os pacientes diagnosticados com mielomeningocele.
Requeiro, por fim, que, do deliberado, seja dada ciência aos Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados do Brasil, Arthur Lira, no endereço Câmara dos Deputados - Palácio do Congresso Nacional, Praça dos Três Poderes, Brasília, DF, Brasil, CEP 70160-900, ao Presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco, no endereço Praça dos Três Poderes, Brasília DF, CEP 70165-900.
Sala das Sessões, em 6/10/2021.
a) Douglas Garcia
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